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• Ano IV | Nº. 174 | Quinta-feira, 12 de setembro de 2019 •

Olá! Segue mais uma edição de nosso Jurisprudencial Cejur. Destacamos, neste informativo, a parte
selecionada do Superior Tribunal de Justiça, com decisões de grande interesse institucional, além da
“Jurisprudência em Teses”, que trata da Lei de Drogas. Uma boa leitura a todas e todos.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Supremo julga improcedente ação que pedia recolhimento de crianças em situação de rua
 

O Plenário julgou improcedente a Ação Direta de
Inconstitucionalidade 3.446, na qual se questionavam,
entre outros pontos, regras da Lei 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente) que vedam o recolhimento pelo
Estado de crianças e adolescentes em situação de rua. O
colegiado seguiu, por unanimidade, o voto do relator,
ministro Gilmar Mendes, segundo o qual, a exclusão da
norma do ECA, requerida por partido político, poderia
resultar em violações a direitos humanos e fundamentais.
Para o relator, o art. 16, I, do ECA, que consagra a

liberdade de locomoção da criança e do adolescente, está de acordo com o princípio da proteção
integral previsto no art. 227 da CF/88, que assegura o direito à dignidade, ao respeito e à liberdade
das pessoas em desenvolvimento, proibindo toda e qualquer forma de negligência, discriminação,
violência, crueldade e opressão. Com relação ao art. 230 do ECA – que prevê pena de 6 meses a 2
anos de prisão para quem privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua
apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade
judiciária competente –, o relator também não verificou qualquer inconstitucionalidade. Para ele, a
invalidação desse tipo penal representaria “verdadeiro cheque em branco para que detenções
arbitrárias, restrições indevidas à liberdade dos menores e violências de todo tipo pudessem ser
livremente praticadas”. Por fim, destacou que a atuação do Conselho Tutelar nos casos de atos
infracionais praticados por crianças não representa qualquer ofensa à CF/88, nem viola a garantia
da inafastabilidade da jurisdição. “Trata-se de órgão que permite a participação direta da sociedade
na implementação das políticas públicas definidas no artigo 227 da Constituição, voltadas para a
promoção e proteção da infância”. O voto do relator pela improcedência da ação foi seguido por
unanimidade. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Danos causados a terceiros por agente público no exercício da função são de
responsabilidade do Estado
 
Em julgamento unânime, o Plenário concluiu o julgamento de processo em que se discute a
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responsabilidade civil de agente público por danos
causados a terceiros no exercício de atividade pública. Os
ministros entenderam que, nesses casos, o agente público
não responde diretamente perante a vítima: a pessoa
prejudicada deve ajuizar ação contra o ente público ao qual
o agente é vinculado. O ente público, por sua vez, poderá
acionar o causador do dano para fins de ressarcimento.
Desta forma, a Corte deu provimento ao Recurso
Extraordinário 1.027.633, com repercussão geral
reconhecida. Um servidor público do município de Tabapuã
(SP), que ocupava o cargo de motorista de ambulância, ajuizou ação indenizatória por danos
materiais e morais contra a prefeita, à qual fazia oposição política. Ele alegou que, após ter sido
eleito vereador, passou a ser alvo de perseguição política e sofreu sanção administrativa sem
observância do devido processo legal. Sustentou ainda que, sem justificativa, foi removido para um
posto a 30 km de sua residência. O relator do recurso foi o ministro Marco Aurélio. A tese
aprovada pela Corte é a seguinte: “A teor do disposto no artigo 37, parágrafo 6º, da
Constituição Federal, a ação por danos causados por agente público deve ser ajuizada
contra o Estado ou a pessoa jurídica de direito privado, prestadora de serviço público,
sendo parte ilegítima o autor do ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa”. Para ler a notícia, clique aqui.

Suspenso julgamento sobre possibilidade de considerar penas extintas como maus antecedentes
 

Até o momento, a maioria dos ministros seguiu a tese do relator,
ministro Roberto Barroso, de que o prazo de cinco anos da
prescrição da reincidência não se aplica ao reconhecimento dos
maus antecedentes. Pedido de vista do ministro Marco Aurélio
suspendeu o julgamento em Plenário, do Recurso Extraordinário
593818, com repercussão geral reconhecida, no qual se discute
se condenações anteriores cujas penas tenham sido cumpridas
ou extintas há mais de cinco anos podem ser consideradas como
maus antecedentes para fixação de pena-base em novo
processo criminal. O Ministério Público de Santa Catarina

questiona decisão em que o TJSC não considerou como maus antecedentes, na dosimetria da pena de
um sentenciado por tráfico, condenação cuja pena foi extinta há mais de cinco anos. Na condição de
entidades interessadas (amici curiae), representantes da Defensoria Pública da União e do Grupo de
Atuação Estratégica da Defensoria Pública nos Tribunais Superiores (Gaets) se manifestaram pelo
desprovimento do recurso, pois, segundo eles, os maus antecedentes, por analogia, devem seguir o
mesmo prazo previsto para a reincidência e consequências penais perpétuas são incompatíveis com o
princípio da dignidade humana. Para ler a notícia, clique aqui.
 

STF decide que empregador tem responsabilidade civil objetiva em acidentes de trabalho nas
atividades de risco
 
O Plenário decidiu que trabalhador que atua em atividade de
risco tem direito à indenização em razão de danos decorrentes
de acidente de trabalho, independentemente da comprovação de
culpa ou dolo do empregador. Por maioria, os ministros
entenderam que é constitucional a imputação da
responsabilidade civil objetiva do empregador por danos
decorrentes de acidentes de trabalho em atividades de risco. A
tese de repercussão geral será definida em uma próxima sessão.
A questão foi decidida em Recurso Extraordinário com
repercussão geral reconhecida, no qual se discutiu a
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possibilidade de aplicação da regra do art. 927, parágrafo único, do Código Civil. Prevaleceu o
entendimento do relator do RE, ministro Alexandre de Moraes, de que não há impedimento à
possibilidade de que as indenizações acidentária e civil se sobreponham, desde que a atividade exercida
pelo trabalhador seja considerada de risco. Seguiram este entendimento os ministros Edson Fachin,
Rosa Weber, Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski. Os ministros Roberto Barroso e Gilmar Mendes
também seguiram o relator, mas ressaltaram a necessidade de que as atividades de risco estejam
especificadas em lei. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, por considerarem que
como o empregador já recolhe contribuição relativa ao seguro acidente de trabalho, a obrigação de
responder pela indenização civil sem que tenha havido culpa ou dolo seria excessiva. Para ler a notícia,
clique aqui.
 

Governador do RJ questiona lei federal que impede Estados de editarem lei sobre aposentadoria
especial de servidores
 
O governador do Estado do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade,
com pedido de medida liminar, contra dispositivo da Lei Federal 9.717/1998 (Lei dos Regimes Próprios
de Previdência Social) que veda a concessão de aposentadoria especial aos servidores públicos até a
edição de lei federal disciplinando a matéria. Segundo o governador, a norma é inconstitucional pois
representa obstáculo ao exercício de competência do Estado para legislar sobre previdência social. De
acordo com Witzel, a concessão de medida cautelar, para suspender os efeitos do parágrafo único do
art. 5º da Lei Federal nº 9.717/1998, é necessária para evitar a imposição de sanções aos Estados que
exerçam sua competência complementar e editem regras disciplinando a concessão de aposentadoria
especial aos servidores estaduais. Ele explica que, entre as sanções possíveis estão a perda do
certificado de regularidade previdenciária e a consequente suspensão das compensações
previdenciárias, a proibição do recebimento de transferências voluntárias e a celebração de ajustes e
empréstimos com a União. O relator da ADI 6205 é o ministro Luís Roberto Barroso. Para ler, clique aqui.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Minas Gerais terá de pagar indenização de R$ 1 milhão por manter infratores do ECA em
prisão comum
 

A Segunda Turma deu provimento, por unanimidade, a um
recurso da Defensoria Pública para condenar o Estado de
MG a pagar indenização de R$ 1 milhão por danos morais
coletivos, pelo fato de ter transferido para prisão comum
jovens que completaram 18 anos durante o cumprimento
de medidas socioeducativas. Segundo a Defensoria
Pública de MG, em 2010, pelo menos oito jovens que
cumpriam medidas socioeducativas em Ipatinga, devido a
atos infracionais cometidos quando menores, foram
transferidos, ao completar 18 anos, para celas de presos

provisórios e condenados definitivos. Na ação civil pública, a DP pediu a transferência imediata de
todos os internos, para que cumprissem as medidas de internação em celas distintas dos presos, e
também a condenação do Estado ao pagamento de indenização de R$ 1 milhão por danos morais
coletivos. A sentença proferida em 2016, desfavorável ao pedido, foi mantida pelo TJMG. No
recurso especial, a DP questionou a conclusão do tribunal estadual de que não haveria prova de
que as irregularidades tivessem causado impacto na comunidade local, o que afastaria a
caracterização do dano moral coletivo. Para a DP, o dano moral coletivo nessa hipótese é
presumido, ou seja, dispensa comprovação. O relator do recurso, ministro Herman Benjamin,
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destacando a atuação da Defensoria Pública no caso, concordou com a tese de que, em uma
situação "aberrante" como a dos autos, os danos morais são presumidos. Para ele, em situação de
"violação frontal da dignidade da pessoa humana", a conclusão do colegiado não pode ser outra, já
que a conduta descrita se choca com valores que devem orientar uma democracia liberal e um
Estado de Direito Social como o brasileiro. Para ler a notícia na íntegra, clique aqui.
 

Quinta Turma autoriza réu preso a usar suas próprias roupas no tribunal do júri
 
Em respeito aos princípios da não culpabilidade, da
plenitude da defesa e da presunção de inocência, a Quinta
Turma considerou que o réu tem o direito de se apresentar
para o julgamento na sessão do júri vestindo suas próprias
roupas, em vez do uniforme do presídio. Ao reformar
acórdão do TJMG que havia negado o pedido da defesa
sob o argumento de falta de previsão legal, o colegiado
entendeu que o juiz não poderia indeferir, de forma
genérica, a substituição dos trajes escolhidos dentro de
uma estratégia traçada pela defesa. No recurso ao STJ, a
defesa alegou que as roupas de uso diário dos detentos trazem associação com violência, de
forma que construiriam uma imagem negativa do réu perante os jurados. Para os ministros,
caracteriza constrangimento ilegal impedir que o réu busque a melhor forma de se apresentar ao
júri. "A par das algemas, tem-se nos uniformes prisionais outro símbolo da massa encarcerada
brasileira, sendo, assim, plausível a preocupação da defesa com as possíveis preconcepções que
a imagem do réu, com as vestes do presídio, possa causar ao ânimo dos jurados leigos", afirmou o
relator do recurso em mandado de segurança, ministro Ribeiro Dantas. Além disso, ressaltou o
ministro, as Regras de Mandela – documento aprovado pelo Primeiro Congresso das Nações
Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes – dispõem que, sempre que
um preso for autorizado a se afastar do presídio, deverá ter permissão de usar suas próprias
roupas ou outra que seja discreta. O relator lembrou que o Conselho Nacional de Justiça fixou que
as Regras de Mandela podem e devem ser utilizadas como instrumento a serviço da Justiça
criminal. Foi ressalvada a possibilidade de que o juiz determine a revista do réu antes da sessão de
julgamento. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Defensoria Pública arcará com multa aplicada a defensor por abandono do plenário do júri,
para a Quinta Turma
 
A Quinta Turma direcionou à Defensoria Pública de SP a multa aplicada pela magistrada que
presidia uma sessão do tribunal do júri a um defensor público que abandonou o plenário durante o
julgamento. Por maioria, a turma entendeu que, como o defensor exerce suas funções em nome da
Defensoria Pública, a Instituição deve suportar as sanções aplicadas a seus membros, sem
prejuízo de eventual ação regressiva. O abandono do plenário teria acontecido após a juíza negar
pedido de adiamento da sessão para que fosse intimada uma testemunha arrolada pela defesa.
Apesar do argumento de cerceamento de defesa, a magistrada aplicou multa de dez salários
mínimos ao defensor por abandono de causa, conforme previsto pelo art. 265 do CPP. Após o
indeferimento do mandado de segurança pelo TJSP, a Defensoria interpôs recurso no STJ sob o
fundamento de que os conceitos de abandono de causa e abandono de plenário não se
confundem, tendo a magistrada dado uma interpretação errônea ao exercício do direito de defesa
por parte do defensor público. Acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Reynaldo
Soares da Fonseca apontou que a Sexta Turma, seguindo a Quinta Turma, considerou que a
conduta configura, sim, abandono processual, apto a atrair a aplicação da multa do art. 265 do
CPP, repudiando a postura de abandonar o plenário como tática da defesa. Apesar da legitimidade
da multa, Reynaldo Soares ponderou que o defensor público, em sua atuação na defesa de
pessoas hipossuficientes, exerce a função em nome da Defensoria Pública, não sendo possível
responsabilizá-lo pessoalmente se atuou em sua condição de agente representante da DP. Para ler
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a notícia, clique aqui.
 

Sexta Turma decide que assédio sexual pode ser caracterizado entre professor e aluno
 
O crime de assédio sexual – definido no art. 216-A do
Código Penal e geralmente associado à superioridade
hierárquica em relações de emprego – pode ser
caracterizado no caso de constrangimento cometido por
professores contra alunos. Este foi o entendimento da
Sexta Turma, por maioria.  O relator, ministro Rogerio
Schietti Cruz, destacou que, embora não haja pacificação
doutrinária e jurisprudencial acerca do tema, é preciso
considerar a relação de superioridade hierárquica entre
professor e aluno, nas hipóteses em que o docente se vale
da sua profissão para obter vantagem sexual. "Ignorar a notória ascendência que o mestre exerce
sobre os pupilos é, equivocadamente, desconsiderar a influência e, mormente, o poder exercido
sobre os que admiram, obedecem e, não raro, temem aquele que detém e repassa o
conhecimento", afirmou Schietti. "Faço lembrar que o professor está presente na vida de crianças,
jovens e também adultos durante considerável quantidade de tempo, torna-se exemplo de conduta
e os guia para a formação cidadã e profissional, motivo pelo qual a 'ascendência' constante do tipo
penal objeto deste recurso não pode se limitar à ideia de relação empregatícia entre as partes",
disse o ministro. Para ler a notícia, clique aqui.

Fundamentação não pode se limitar à transcrição de outra peça, reafirma Terceira Seção
 
Para a Terceira Seção, a mera transcrição de outra decisão ou de manifestação nos autos, sem qualquer
acréscimo, não basta para suprir a exigência de fundamentação prevista no art. 93, IX, da CF. Ao
reafirmar esse entendimento, o colegiado acolheu embargos de divergência para dar provimento a um
recurso especial e determinar o retorno dos autos ao tribunal de origem para novo julgamento. "A corte
de origem, ao apreciar o apelo defensivo, limitou-se a fazer remissão ao parecer ministerial, sequer
transcrito no acórdão, sem tecer qualquer consideração acerca das preliminares arguidas, o que não se
coaduna com o imperativo da necessidade de fundamentação adequada das decisões judiciais" –
explicou o relator, ministro Nefi Cordeiro. Segundo ele, ainda, "Não serve como fundamentação
exclusivamente a remissão a manifestações de terceiros, exigindo-se complementações demonstradoras
do efetivo exame dos autos e teses arguidas. Impõe-se, pois, a reforma do acórdão impugnado, para que
o tribunal de origem realize novo julgamento, como entender de direito, inclusive quanto ao necessário
exame das preliminares”. Para ler a notícia completa, clique aqui.
 

Ministro determina nomeação imediata de candidato com deficiência em vaga no TRF1
 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho concedeu tutela provisória
para nomeação imediata de candidato com deficiência à vaga de
analista judiciário do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em
Teresina. Na liminar, o relator ressaltou que a demora na
convocação é um risco ao direito do candidato – pois o concurso
já venceu – e que, conforme as regras do edital, ele já deveria ter
sido convocado. Segundo os autos, o candidato ocupava a
primeira posição para pessoas com deficiência no concurso para
formação de cadastro reserva do TRF1, realizado em 2011. No
recurso em mandado de segurança, o candidato alega que a
falta de nomeação de pessoas com deficiência viola diretamente o art. 37 da CF, que assegura a
previsão de um percentual de vagas a tais pessoas, o que foi definido na Lei 8.112/1990, que nos artigos
2º e 5º, determina que essa reserva seja de 20%. Alegou também que houve violação do Decreto
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3.298/1999, que, em seu art. 37 (revogado pelo Decreto 9.508/2018), estabelecia que o candidato com
deficiência "concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de 5% em face da
classificação obtida". Ao analisar o pedido cautelar, Napoleão argumentou que, aplicando-se a regra do
concurso que reserva 5% das vagas a candidatos com deficiência, uma das vagas disponibilizadas
deveria ter sido preenchida pelo recorrente. O mérito do recurso em mandado de segurança ainda será
julgado pela Primeira Turma do STJ. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Benefícios associativos concedidos a ex-cônjuges devem ser estendidos a ex-companheiros
 

A Terceira Turma entendeu que viola a isonomia e a proteção
constitucional das entidades familiares a concessão de
benefícios associativos a ex-cônjuge sem a devida extensão a
ex-companheiro. No caso, o ex-companheiro ajuizou medida
cautelar inominada contra uma associação recreativa com a
finalidade de continuar a frequentar suas dependências mesmo
após a dissolução da união estável com a proprietária do título
social da entidade. O recorrente alegou que pagava mensalidade
em separado enquanto convivia em união estável, e que, desde
o término da união estável, foi proibido de frequentar as

dependências do clube sob a alegação de que tal direito seria conferido apenas a ex-cônjuges, e não a
ex-companheiros – discriminação, a seu ver, inconcebível à luz da CF. O relator do caso, ministro Villas
Bôas Cueva, destacou já existir jurisprudência firmada tanto pelo STJ quanto pelo STF – inclusive em
regime de repercussão geral – no sentido de que a união estável se equipara ao casamento como
entidade familiar, de forma que qualquer discriminação desarrazoada fere o princípio da dignidade da
pessoa humana. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Coabitação por duas semanas não significa estabilidade capaz de caracterizar união estável
 
A Quarta Turma definiu que o namoro de dois meses com
coabitação de duas semanas não é suficiente para evidenciar a
estabilidade de um relacionamento como união estável. Com
esse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso
especial do filho de um homem falecido para julgar improcedente
o pedido de reconhecimento e dissolução da união estável da
namorada do pai dele. O recurso teve origem em uma ação
ajuizada pela mulher contra o espólio e os três herdeiros do
então namorado, com quem manteve relação de dois meses e
coabitação de duas semanas, até o falecimento do homem.
Segundo ela, os dois já haviam marcado uma data para formalizar a união – o que não se concretizou
em razão da morte do companheiro. O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, explicou
que o legislador definiu união estável como entidade familiar "configurada na convivência pública,
contínua e duradoura, e estabelecida com o objetivo de constituição de família", nos termos do artigo
1.723 do Código Civil. Segundo ele, no caso, ainda que não se tenha dúvidas quanto à intenção do casal
de constituir família, "o mero intento não basta para concretizar a união de fato". Dessa forma, concluiu
que não há falar em estabilidade, em comunhão de vida entre duas pessoas, no sentido material e
imaterial, numa relação de apenas duas semanas. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Negativa de cobertura da seguradora é marco inicial de prescrição para ação indenizatória por
vícios de construção
 
Quando não for possível comprovar a data em que o segurado tomou conhecimento dos vícios na
estrutura de imóvel comprado por meio do Sistema Financeiro da Habitação, o prazo para ajuizar ação
visando o recebimento do seguro deverá ser contado a partir do momento em que houve a comunicação
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do fato à seguradora e ela se recusou a pagar a indenização. O
entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao reformar
acórdão do TJGO que havia considerado como data de início do
prazo de prescrição o termo final dos contratos de financiamento
ou a data de cancelamento das hipotecas. A decisão foi por
maioria. A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi,
destacou entendimento fixado pela Terceira Turma, no sentido de
que, em respeito aos princípios da boa-fé objetiva e da proteção
contratual do consumidor, os vícios estruturais de construção
estão cobertos pelo seguro habitacional mesmo após a

conclusão do contrato, ficando garantida a cobertura para sinistro concomitante à vigência do ajuste,
ainda que só revelado depois de sua extinção. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Tese sobre juros em execução individual de sentença coletiva vale para complementação de
ações de telefonia
 
A Terceira Turma decidiu, por unanimidade, que, nas execuções
individuais de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito dos adquirentes de linha telefônica à
complementação de ações em contratos de participação
financeira, os juros moratórios incidem a partir da citação
ocorrida na fase de conhecimento da demanda coletiva. O
colegiado aplicou entendimento da Corte Especial do STJ, que
estabeleceu a seguinte tese: "Os juros de mora incidem a partir
da citação do devedor na fase de conhecimento da ação civil
pública, quando esta se fundar em responsabilidade contratual,
sem que haja configuração da mora em momento anterior". No STJ, o relator foi o ministro Villas Bôas
Cueva. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Dano moral reflexo é possível mesmo quando a vítima do evento danoso sobrevive
 

A Quarta Turma entendeu que é possível a reparação por dano
moral reflexo (chamado de dano moral por ricochete) aos
familiares de vítima, mesmo que esta tenha sobrevivido a evento
danoso. A decisão teve origem em ação de danos morais
ajuizada por pessoa que ficou tetraplégica em um acidente de
trânsito e por sua família (pai, mãe, irmãos e avós maternos). Os
autores da ação alegaram que o condutor do veículo em que a
vítima era transportada estava em alta velocidade e, por isso,
perdeu o controle da direção, causando o acidente. O ministro
relator do recurso no STJ, Luis Felipe Salomão, destacou que o

caso analisado difere dos precedentes do colegiado sobre o tema, pois questiona quais eventos danosos
poderiam dar ensejo ao dano reflexo, e não apenas quais seriam os titulares do direito à reparação pelo
dano moral – que é o comum. O relator, concordando com os argumentos dos autores da ação, lembrou
que nos casos de indenização por dano reflexo, o direito em que se funda a ação é o direito de receber
compensação por danos morais. Quanto à observação da ordem de sucessão legítima estabelecida pelo
art. 1.829 do Código Civil, o relator destacou que, de fato, deve-se alinhar ao pagamento da indenização,
"mutatis mutandis, à ordem de vocação hereditária, com as devidas adaptações (por exemplo, tornando
irrelevante o regime de bens do casamento), porquanto o que se busca é a compensação exatamente de
um interesse extrapatrimonial". Salomão também destacou que, segundo a jurisprudência do STJ, a
comprovação do sofrimento experimentado pela família da vítima deve ser feita na discussão do mérito
da causa, e não da legitimidade para agir, "sob pena de se conferir a todos que experimentaram abalo
moral relevante a via da ação indenizatória". Para ler a notícia, clique aqui.
 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Negativa-de-cobertura-da-seguradora-e-marco-inicial-de-prescricao-para-acao-indenizatoria-por-vicios-de-construcao.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Tese-sobre-juros-em-execucao-individual-de-sentenca-coletiva-vale-para-complementacao-de-acoes-de-telefonia.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Dano-moral-reflexo-e-possivel-mesmo-quando-a-vitima-do-evento-danoso-sobrevive.aspx
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Prazo para impugnar valor da execução só começa a contar após a garantia do juízo
 
O prazo para o devedor alegar excesso de execução só começa
a correr após a sua intimação acerca da penhora ou do depósito
do valor da condenação para a garantia do juízo. Com esse
entendimento, a Terceira Turma reformou acórdão do TJDFT e
definiu que a falta de manifestação do devedor sobre os cálculos
do contador judicial – os quais foram homologados pelo juízo –
não impede a posterior alegação de excesso de execução em
impugnação ao cumprimento de sentença. A relatora do recurso
no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que, com base nos
dispositivos que tratam da liquidação de sentença no CPC/1973,
depreende-se que o envio dos autos ao contador judicial para apurar a quantia a ser paga "não é ato
judicial hábil a definir, necessariamente, o valor da execução, representando, em verdade, ato para
definir o montante da penhora, o que afastaria a necessidade de qualquer alegação de excesso de
execução neste momento particular". A ministra ressaltou que, nos casos de aparente excesso do valor
calculado, o contador do juízo poderá refazer os cálculos. "Pelo exposto, denota-se, então, que o
momento processual que o devedor possui para alegar excesso de execução é posteriormente à sua
intimação acerca da penhora ou do depósito do valor da condenação para garantia do juízo", concluiu
Nancy Andrighi. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Execução de dívida condominial pode incluir parcelas a vencer, para a Terceira Turma
 

Com base nos princípios da efetividade e da economia
processual, a Terceira Turma considerou válida a inclusão de
parcelas vincendas em ação de execução de dívidas
condominiais, até o cumprimento integral da obrigação. Em
decisão interlocutória em ação de execução, o juiz entendeu não
haver possibilidade de inclusão das parcelas que vencessem no
curso do processo. Por isso, determinou a intimação do
condomínio para limitar a execução ao montante vencido ou
converter a ação em procedimento ordinário, caso pretendesse a
inclusão das verbas a vencer. A decisão foi confirmada pelo

TJRS. Relatora do recurso especial do condomínio, a ministra Nancy Andrighi apontou que o art. 323 do
CPC/2015 prevê que, no processo de conhecimento que tiver por objeto o cumprimento de obrigação em
prestações sucessivas, elas serão consideradas incluídas no pedido, e serão abarcadas pela
condenação enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las.
Entretanto, ressalvou a ministra, a controvérsia dos autos diz respeito à ação de execução, tendo em
vista que, como requisito legal para o seu ajuizamento, exige-se liquidez, certeza e exigibilidade do título.
Segundo ela, deve-se admitir a aplicação do art. 323 do CPC/2015 ao processo de execução porque,
primeiro, o novo código prevê, em seu art. 771, a aplicação subsidiária das disposições relativas ao
processo de conhecimento às ações executivas. Além disso, o art. 318 estabelece que o procedimento
comum se aplica subsidiariamente aos procedimentos especiais e ao processo de execução. "Tal
entendimento está em consonância com os princípios da efetividade e da economia processual, evitando
o ajuizamento de novas execuções com base em uma mesma relação jurídica obrigacional", concluiu a
ministra ao dar provimento ao recurso do condomínio. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Motorista de aplicativo é trabalhador autônomo, e ação contra empresa compete à Justiça comum
 
A Segunda Seção, em conflito de competência, determinou que cabe ao Juizado Especial Cível de
Poços de Caldas (MG) julgar o processo de um motorista de aplicativo que teve sua conta suspensa pela
empresa. O colegiado entendeu que não há relação de emprego no caso. Em seu voto, o relator do
conflito, ministro Moura Ribeiro, destacou que "A relação de emprego exige os pressupostos da

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Prazo-para-impugnar-valor-da-execucao-so-comeca-a-contar-apos-a-garantia-do-juizo.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Execucao-de-divida-condominial-pode-incluir-parcelas-a-vencer.aspx
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pessoalidade, habitualidade, subordinação e onerosidade.
Inexistente algum desses pressupostos, o trabalho caracteriza-se
como autônomo ou eventual". O relator acrescentou que a
empresa de transporte que atua no mercado por meio de
aplicativo de celular é responsável por fazer a aproximação entre
os motoristas parceiros e seus clientes, os passageiros, não
havendo relação hierárquica entre as pessoas dessa relação.
"Os motoristas de aplicativo não mantêm relação hierárquica
com a empresa Uber porque seus serviços são prestados de
forma eventual, sem horários pré-estabelecidos, e não recebem
salário fixo, o que descaracteriza o vínculo empregatício entre as partes." Para ler a notícia, clique aqui.

OUTROS TRIBUNAIS

TJRJ

Decisão da 11ª Câmara Cível garante pensão à vítima de AVC
 

Uma mulher que sofreu um acidente vascular cerebral isquêmico
teve garantido seu direito à aposentadoria por invalidez. A
decisão é do desembargador César Cury, da 11ª Câmara Cível.
A autora da ação ficou três anos sem conseguir trabalhar por
causa das sequelas do incidente. No acórdão que reformou a
sentença em primeira instância, o magistrado destaca que a
invalidez não foi causada só pelo incidente, mas também por um
somatório de condições de saúde, já que ela também tem
hipertensão arterial. Mesmo sendo remanejada para realizar
outras funções, a mulher não pôde executar as tarefas sem

dores e cuidados especiais. Segundo ele, na forma do art. 21, I, da Lei 8.213/91, equiparam-se ao
acidente de trabalho, para fim de concessão dos benefícios acidentários, “o acidente ligado ao trabalho
que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para
redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para
a sua recuperação”, ressaltou. Para ver a notícia, clique aqui.

TJSP
 
Moradora indenizará família de zelador por discriminação
 
A 2ª Câmara de Direito Privado condenou a moradora de um condomínio a indenizar por danos morais a
família de zelador que sofreu discriminação. Consta nos autos que a requerida tentou de diversas formas
impedir que o zelador e família utilizassem as áreas comuns do condomínio onde moram. A moradora
encaminhou reclamações ao síndico e expôs fotografias dos autores da ação nas áreas comuns durante
assembleia geral extraordinária do condomínio, ocasião em que a pretendida proibição foi afastada pelos
demais participantes. De acordo com a relatora do recurso, desembargadora Marcia Dalla Déa Barone,
os atos da moradora não tinham o intuito de apenas questionar decisões do condomínio, mas, também,
de discriminar os requerentes. “Violam os deveres de civilidade, respeito e urbanidade e revelam conduta
lesiva ao patrimônio imaterial da parte autora, uma vez que a ré, em exercício abusivo de direito e de
forma claramente preconceituosa, visou discriminar os autores frente aos demais moradores do
condomínio, gerando-lhes prejuízo de ordem extrapatrimonial que prescinde de comprovação”, escreveu.
O julgamento foi unânime. Para ler a notícia, clique aqui.
 
Estudante que sofreu bullying de colegas será indenizada
 
A 4ª Câmara de Direito Privado manteve decisão que condenou mães de alunas que praticaram bullying

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Motorista-de-aplicativo-e-trabalhador-autonomo--e-acao-contra-empresa-compete-a-Justica-comum.aspx
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6652408
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=58613&pagina=7
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a indenizar vítima, aluna do primeiro ano do ensino médio, que
sofreu ameaças e xingamentos de duas colegas por aplicativo de
mensagens, nas redes sociais e dentro de escola, o que levou a
mãe da vítima a elaborar dois boletins de ocorrência. Por conta
do bullying, a jovem teve acentuada piora no rendimento escolar,
o que a levou a repetir de ano, e precisou fazer tratamento
psicoterápico. “Em suma, não há como negar a conduta grave e
desonrosa das filhas das apelantes que, aliás, trouxe danos
passíveis de indenização à autora, de sorte que não como
afastar a condenação imposta na sentença”, escreveu o relator

do caso, desembargador Fábio Quadros. O julgamento foi unânime. Para ler a notícia, clique aqui.

TJDFT

Justiça autoriza cirurgia de vasectomia em jovem incapaz
 

A 3ª Turma Cível do TJDFT autorizou, por unanimidade, a
realização do procedimento cirúrgico de vasectomia em incapaz
acometido pela Síndrome do Cromossomo “X Frágil”, uma
alteração genética que compromete o desenvolvimento
intelectual, do comportamento e da fala. A mãe do jovem contou
que, por causa da doença, o filho não tem condições de trabalhar
nem de se sustentar financeiramente. Hoje, com 31 anos de
idade, ele mantém um relacionamento afetivo com uma jovem,
também incapaz. Com a finalidade de evitar os riscos de uma
gestação não planejada, a genitora entrou com uma ação para

autorização de vasectomia, mas teve seu pedido julgado improcedente. Interposta apelação, o
desembargador relator esclareceu que o art. 10, § 6º, da Lei 9.263/1996, prevê a autorização judicial de
esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes. Destacou que, conforme parecer
biopsicossocial, o curatelado possui desenvolvimento mental muito inferior à idade cronológica e
limitações graves na capacidade de abstração. Explicou, ainda, que a síndrome o torna vulnerável às
situações que dizem respeito ao próprio corpo, à sexualidade, ao casamento e à saúde. “Uma gravidez
indesejada traria problemas relacionados à educação e aos cuidados com o filho, além de transtornos ao
próprio jovem e familiares”, declarou o relator. Para ler a notícia, clique aqui.
 

Isolamento de filho menor em local insalubre caracteriza cárcere privado
 
A 1ª Turma Criminal do TJDFT manteve condenação de pai pelo
crime de cárcere privado por ter deixado as filhas menores
trancadas em quitinete em condições insalubres, sem ir para a
escola, com intuito de evitar que elas tivessem contato com a
mãe. Segundo a acusação, para evitar o contato com a mãe, o
réu teria deixado as filhas, de 10 e 13 anos, trancadas por dois
dias em uma quitinete em condições insalubres – janelas
fechadas, cheiro de mofo e calor – e impedido que elas fossem
para a escola e tivessem contato com a mãe ou com terceiros. A
mãe, por trabalhar na escola das crianças, ficou sabendo que as
meninas haviam faltado a aula. Logo, decidiu buscar o Conselho Tutelar e a polícia, ocasião em que
encontrou as filhas trancadas em casa. Ao julgar o recurso, a Turma entendeu que estavam
caracterizados tanto o crime de cárcere privado, pois ficou clara a intenção do réu de atingir a ex-esposa,
usando as filhas para alcançar seu objetivo; bem como o crime de ameaça, uma vez que a vítima relatou
diversos episódios de ameaça de morte, tanto diretas como realizadas por meio de intermediários. Para
ler a notícia, clique aqui.
 

http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=58552&pagina=11
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/agosto/justica-autoriza-cirurgia-de-vasectomia-em-jovem-incapaz
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/agosto/isolamento-de-filho-menor-em-local-insalubre-caracteriza-carcere-privado
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Justiça confirma condenação de tio por injúria racial e agressão em situação de violência
doméstica
 

Confirmada sentença, pela 3ª Turma Criminal do TJDFT, que
determinou a condenação de um tio por injúria racial e agressão
física contra sobrinha, que mora em casa construída ao lado da
residência do réu. A vítima alegou que, no dia do ocorrido, ouviu
de sua casa uma discussão e, ao sair até o portão, encontrou o
agressor brigando com seu irmão. Assim que a viu, o tio passou
a proferir xingamentos contra ela também, usando as expressões
"nega fedida, desgraçada", e, sem motivo aparente, veio em sua
direção e lhe deu um soco no rosto. O pai da moça é quem teria
ligado para polícia, pois as discussões não se encerravam. A

Turma concluiu que os xingamentos eram dirigidos à vítima com o intuito de ofendê-la. Isso porque a
prova demonstra que o tio, sem motivo algum, xingou a sobrinha com expressão de conotação racial.
Para ler a notícia, clique aqui.

TJRN

TJ mantém condenação do Estado após divulgação de resultado falso positivo de HIV
 
A 1ª Câmara Cível, por unanimidade, confirmou sentença da 4ª Vara da Fazenda Pública de Natal que
condenou o Estado do Rio Grande do Norte a reparar os danos morais causados a uma cidadã em razão
da divulgação de exame de AIDS com resultado errado. O Estado, por meio do Laboratório Central, não
se certificou de todos os cuidados necessários para a elaboração dos exames, vindo a causar um
tormento na vida da autora, o que a levou a um estado emocional sensível, evoluindo para o quadro de
ansiedade. Assim, o relator constatou a falha na prestação do serviço do ente público, especialmente
pelos fatos e provas dos autos, ficando demonstrado o fato (diagnóstico equivocado de HIV positivo), o
dano (o abalo emocional) e o nexo de causalidade entre eles. Segundo o relator, desembargador
Dilermando Mota, exatamente para prevenir que pessoas sejam afetadas de modo tão intenso na sua
esfera psíquica, ao tomarem conhecimento que estão infectadas por uma manifestação viral ainda
incurável, dotada de uma estigmatização histórica como o HIV, é que o Ministério da Saúde normatizou,
por intermédio da Portaria nº. 59, o procedimento padrão a ser adotado, mas o Estado não o atendeu.
Para ler a notícia, clique aqui.

JURISPRUDÊNCIA ESPECIAL

A “Jurisprudência em Teses” do STJ consiste em publicação
periódica que apresenta um conjunto de teses sobre determinada
matéria, com os precedentes mais recentes do Tribunal sobre a
questão, selecionados até a data da pesquisa. A edição de nº
123 versou sobre Lei de Drogas (III) e as teses escolhidas foram
as que seguem abaixo. Para conferir os julgados relativos às 12
teses abaixo (pesquisa até 29/03/2019), selecionando a edição
123, clique aqui.
 
1) O crime de financiar ou custear o tráfico ilícito de drogas (art.

36 da Lei n. 11.343/2006) é delito autônomo aplicável ao agente que não tem participação direta na
execução do tráfico e que se limita a fornecer os recursos necessários para subsidiar as infrações a que
se referem os art. 33, caput e § 1º, e art. 34 da Lei de Drogas.
 
2) O agente que atua diretamente na traficância e que também financia ou custeia a aquisição de drogas

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/agosto/turma-do-tjdft-confirma-condenacao-de-tio-por-injuria-racial-e-agressao-fisica-contra-sobrinha-1
http://www.tjrn.jus.br/index.php/comunicacao/noticias/16007-tj-mantem-condenacao-do-estado-apos-divulgacao-de-resultado-falso-positivo-de-hiv
http://www.stj.jus.br/SCON/jt/
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deve responder pelo crime previsto no art. 33, caput, com a incidência da causa de aumento de pena
prevista no art. 40, inciso VII, da Lei n. 11.343/2006, afastando-se, por conseguinte, a conduta autônoma
prevista no art. 36 da referida legislação.
 
3) O crime de colaboração com o tráfico, art. 37 da Lei n. 11.343/2006, é um tipo penal subsidiário em
relação aos delitos dos arts. 33 e 35 e tem como destinatário o agente que colabora como informante, de
forma esporádica, eventual, sem vínculo efetivo, para o êxito da atividade de grupo, de associação ou de
organização criminosa destinados à prática de qualquer dos delitos previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e
34 da Lei de Drogas.
 
4) O rol previsto no inciso III do art. 40 da Lei n. 11.343/2006 não deve ser encarado como taxativo, pois
o objetivo da lei é proteger espaços que promovam a aglomeração de pessoas, circunstância que facilita
a ação criminosa.
 
5) A causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei de Drogas possui natureza objetiva
e se aplica em função do lugar do cometimento do delito, sendo despicienda a comprovação efetiva do
tráfico ou de que o crime visava a atingir os frequentadores desses locais.
 
6) A incidência da majorante prevista no art. 40, inciso III, da Lei n 11.343/2006 pode ser
excepcionalmente afastada na hipótese de não existir nenhuma indicação de que houve o
aproveitamento da aglomeração de pessoas ou a exposição dos frequentadores do local para a
disseminação de drogas, verificando-se, caso a caso, as condições de dia, local e horário da prática do
delito.
 
7) Para a caracterização da causa de aumento de pena do art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, é
necessária a efetiva oferta ou a comercialização da droga no interior de veículo público, não bastando,
para a sua incidência, o fato de o agente ter se utilizado dele como meio de locomoção e de transporte
da substância ilícita.
 
8) A incidência da majorante da segunda parte do inciso III do art. 18 da Lei n. 6. 368/1976 - "visar [o
crime] a menores de 21 (vinte e um) anos" -, segue contemplada no art. 40, inciso VI, da nova Lei de
Drogas - "sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente" -, não restando configurada a
abolitio criminis.
 
9) O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de
medida socioeducativa de internação do adolescente. (Súmula n. 492/STJ)
 
10) Configura ofensa ao princípio da proteção integral a aplicação de medida de semiliberdade ao
adolescente pela prática de ato infracional análogo ao crime previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
 
11) O crime de uso de entorpecente para consumo próprio, previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, é
de menor potencial ofensivo, o que determina a competência do juizado especial estadual, já que ele não
está previsto em tratado internacional e o art. 70 da Lei de Drogas não o inclui dentre os que devem ser
julgados pela justiça federal.
 
12) A conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 admite tanto a transação penal quanto a
suspensão condicional do processo.
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